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Há cerca de um ano, concluímos uma 
ousada e exaustiva História de Angola, 
para a qual optámos por escolher como 
baliza cronológica final o ano de 2002 – 
o do início da paz –, por entendermos
extemporânea uma análise historiográ-

fica suficientemente distanciada de um 
tempo tão recente que nem sequer atinge 
década e meia. Mal suspeitávamos de 
que, pela mesma época, outro investiga-
dor, Ricardo Soares de Oliveira, através 
de um trabalho meticuloso de análise 
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documental e de entrevistas – Magnífica e 
Miserável. Angola desde a Guerra Civil –, 
deixava um contributo incontornável 
para a história angolana deste primeiro 
quartel do século xxi. Pelo menos no que 
diz respeito ao percurso do mpla, aquele 
que, em tempos, Jean-Michel Mabeko 
Tali (2001b, pp. 169-175) designou asser-
tivamente como sendo em Angola, desde 
a independência em 1975, o “partido-Es-
tado”.

Advertindo o leitor de que, em todo 
o livro, “termos como “estado”, “partido”,
“governo” e “regime”, conceitos distintos 
em ciência política, são utilizados um 
pouco indistintamente, refletindo, por 
um lado, o modo como são usados em 
Angola e, por outro lado, a indefinição de 
barreiras num sistema totalmente contro-
lado pelo mpla” (p. 48), o autor divide o 
estudo em cinco partes, às quais acrescem 
uma Introdução e uma Conclusão mere-
cedoras de leitura atenta. Sobre a Intro-
dução, destinada a localizar o leitor com 
uma resenha histórica do colonialismo 
português em Angola durante a Guerra 
da Independência, entre 1961 e 1974, e 
do desencadear da Guerra Civil em 1975, 
limitamo-nos a assinalar a nossa dis-
cordância com a adesão do autor à dou-
trina da “crioulidade”. A chamada “elite 
crioula” mais não é do que o resultado 
de um processo de perda das culturas 
tradicionais, mercê da adesão a valores 
ocidentais, adveniente das migrações do 
interior para as cidades coloniais por-
tuguesas do litoral (Margarido, 1992, p. 
163; Vera Cruz, 2005, pp. 112-122; Pinto, 
2013, pp. 206-210). Esta transculturação, 
contrariamente ao que é repetidas vezes 

afirmado no livro, nunca se restringiu 
aos militantes e simpatizantes do mpla. 
As migrações para as cidades, remon-
tando ao século xix, prolongaram-se pelo 
século xx e acentuaram-se, evidente-
mente, depois da independência, devido 
à guerra civil, que perdurou até 2002.

O capítulo I incide sobre os anos da 
guerra civil e do advento do petróleo 
como sustentáculo quase exclusivo da 
economia angolana e da “construção do 
estado paralelo” (pp. 51-84). Já sabíamos, 
pela leitura de Jean-Michel Mabeko Tali, 
que, ainda no tempo de Agostinho Neto, 
o mpla, mediante acordos de parceria
com companhias petrolíferas estrangeiras 
criou, em 1976, a sua própria companhia 
distribuidora, a sonangol. Mas ignoráva-
mos como é que José Eduardo dos Santos 
(jes), que sucedeu a Neto na presidência 
de Angola em finais de 1979, conseguiu 
habilmente, quer ao longo da década de 
1980 – ainda marcada pelo marximo-le-
ninismo –, quer durante a de 1990 – após 
a aprovação do princípio do multipartida-
rismo e o abandono do marxismo-leni-
nismo pelo mpla –, chamar a si o controlo 
dos desígnios da  sonangol, tornan-
do-a “a pedra de toque do sistema [esta-
dual] paralelo” ou, como o afirmou um 
dos entrevistados, “o milagre angolano” 
(p. 65). Além de determinante no esforço 
de guerra contra a unita, a sonangol 
operava, na viragem para o século xxi, “em 
sectores tão distintos como o transporte 
marítimo, o aéreo, os seguros, a banca, o 
imobiliário, a restauração” (p. 64).

Durante a década subsequente à morte 
de Savimbi e à capitulação da unita, em 
2002, Angola assiste ao “Espectáculo da 
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Reconstrução” – é este o título do Capí-
tulo ii –, viabilizado por dois fatores 
determinantes: a alta internacional dos 
preços do petróleo e a parceria com a 
China, encetada em 2005. Se a recupera-
ção rodoviária teve algum êxito, o mesmo 
não se pode dizer do sistema ferroviário, 
e muito menos se pode falar em qualquer 
melhoria na distribuição da energia elé-
trica ou no fornecimento de água potá-
vel. É com fundamentação sólida que o 
autor afirma: “Os projectos de constru-
ção e reabilitação das vias de comunica-
ção foram uma componente relevante do 
desvario que dominou os anos do pós- 
-guerra em termos de reconstrução, mas 
a pressa com que o governo quis alterar a 
paisagem física de Angola vai muito para 
além deles. A lista das obras gigantescas, 
mas inúteis, é demasiado longa para ser 
citada. […] O gigantismo está em sin-
tonia com a sensibilidade dos decisores, 
mas as motivações subjacentes a estes 
projetos de capital intensivo não se esgo-
tam aí: segundo um jornalista angolano, 
“quanto maior, melhor, quanto mais caro, 
melhor, pois maiores serão os ganhos 
[dos elementos próximos do regime]” 
(p. 98). Sem se poupar a críticas perti-
nentes à falta de transparência da Zona 
Económica Especial (zee) e à prodigali-
dade subjacente à inadequada ampliação 
do parque habitacional (pp. 103-115) 
– com destaque para o “desvario” do
dormitório do Kilamba Kiaxi –, Soares 
de Oliveira não hesita em acrescentar: 
“o objectivo é fazer de Angola um país que 
se autodenomine moderno, dando ênfase 
às infra-estruturas […]. O  investimento 
em recursos humanos e na criação de 

instituições são factores secundários 
nesta visão [e] no plano social, o des-
tinatário das políticas governamentais 
não é a maioria pobre da população” 
(pp. 127-128). Embora reconhecendo 
que, no pós-guerra, houve algum alar-
gamento da chamada “burguesia nacio-
nal”, o autor delimita-a a “cerca de meio 
milhão de angolanos para uma popu-
lação total estimada em vinte milhões 
de habitantes” (p. 128), concluindo: “os 
benefícios globais decorrentes do pro-
cesso de reconstrução foram escassos, 
decepcionantes e distribuídos de forma 
desigual, o que faz da sociedade ango-
lana uma das mais desiguais de todo o 
mundo” (p. 136).

A referência à “insidiosa nostalgia 
do ano de 1973” (p. 130) articula-se 
com tudo o que será desenvolvido no 
capítulo iii – “A consolidação do mpla 
enquanto partido-estado” – e no capítulo 
iv – “O capitalismo oligarga à maneira de 
Angola” –, porquanto faz jus ao apelo à 
“descolonização interior” dos Angolanos, 
preconizado por vários autores, entre os 
quais nos incluímos, na convicção de 
que o neo-colonialismo permanece em 
Angola, mesmo manifestando-se pre-
ferencialmente numa vertente interna. 
O capítulo iii analisa de que modo o par-
tido-estado manipula a sociedade civil 
– designada com ironia por “sociedade
incivil” – ou a juventude, criando ins-
tituições na dependência direta de jes; 
como consegue desacreditar a oposição, 
reduzida a uma unita derrotada e par-
cialmente subornada, a um prs conde-
nado ao estigma do regionalismo, e a um 
promissor casa-ce; como sustém o paiol 
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de pólvora dos musseques através das 
igrejas, do futebol e da música (kuduro); 
ou como, numa pretensa conquista do 
interior do território angolano, que 
não dominava antes de 2002, procede a 
estratégias ardilosas, evidenciando-se o 
suborno das autoridades tradicionais, os 
sobas, com base nos mesmos modelos do 
estado colonial outrora perfilhados pelos 
portugueses.

O capítulo iv, por sua vez, estabelece 
a distinção entre os grupos empresariais 
que acumularam fortunas entre 1992 e 
2002, ou seja, após a “democratização” 
mas ainda em tempo de guerra, e outros 
que emergiram já na era da paz. Em 
ambos os casos, trata-se de um “capita-
lismo rentista”, porquanto na retaguarda 
está sempre a tríade jes/sonangol/
petróleo. Mas eis como o autor caracte-
riza a estratégia seguida pelo partido-es-
tado para diferenciar o segundo caso do 
primeiro: “utilizar a influência financeira 
e reguladora do estado para aumentar o 
seu peso junto do sector privado externo, 
inicialmente em Angola e logo a seguir 
no plano dos “investimentos estrangeiros 
cruzados”; [e] agir como facilitador junto 
das bases de apoio internas privilegia-
das, de maneira a estas participarem nas 
oportunidades geradoras de lucros resul-
tantes da expansão económica em tempo 
de paz. Alguns poderão entendê-lo como 
uma forma evoluída de prática rentista, 
mais do que como transição para o capi-
talismo. No entanto, constitui um passo 
importante quer em dimensão, quer 
em complexidade, diferente do amado-
rismo empresarial da década de 1990” 
(p. 210). No nosso habitual descrédito 

sobre qualquer roupagem darwinista ou 
evolucionista, discordamos neste ponto 
do autor, pois, na nossa modesta opinião, 
não se tratou de “passo” algum e sim de 
um “marca-passo”. Em contrapartida, 
concordamos plenamente com a bri-
lhante abordagem da vida dos oligarcas 
angolanos desenvolvida no mesmo capí-
tulo (pp. 205-238). E compreendemos o 
mimetismo do povo angolano em relação 
à elite, espelhado na frase: “Os angolanos 
podem desejar livrar-se dos oligarcas, 
mas também querem transformar-se 
neles” (p. 224). Ocorre-nos, contudo, 
uma questão: até quando?

Ricardo Soares de Oliveira parece não 
lhe ser insensível. Demonstra-o ao insi-
nuar, no capítulo v, as fragilidades das 
parcerias angolanas no plano interna-
cional – a China, a Coreia do Sul, o fmi, 
os eua, ou mesmo os influentes Brasil 
e Israel ou o subserviente Portugal – e 
ao reconhecer o descontentamento das 
novas gerações. E também ao advertir, 
na conclusão: “um colapso dos preços do 
petróleo […] abalaria as escolhas do par-
tido-estado e criaria um extraordinário 
grau de imprevisibilidade na vida ango-
lana” (p. 305). É, indubitavelmente, uma 
premonição.

Se não partilhamos da bizarria con-
tida nas palavras finais “Angola começa 
agora” – pois Angola já começou há 
muito tempo, além de que, na vez delas, 
preferíssemos as inextinguíveis palavras 
do poeta, “Sagrada Esperança” –, reco-
nhecemos que as páginas da história de 
Angola a escrever no futuro serão dife-
rentes. E algumas já constam desta obra 
fulgurante de Ricardo Soares de Oliveira.
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